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Apresentação

A Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito 
Federal (Emater-DF), vinculada à Secretaria de Estado da Agricultura, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural (Seagri), tem a sati sfação de 
apresentar a Coleção Emater de Publicações Técnicas, criada a parti r da 
seleção dos principais trabalhos publicados pela Emater-DF desde sua 
fundação. Esta coleção reúne uma série de temas da ati vidade agrope-
cuária, fruto da experiência técnico-cien� fi ca aplicada pelos extensio-
nistas na área rural do Distrito Federal. 

Além das atualizações e cuidadosa revisão técnica, os livretos que 
compõem a coleção receberam formatação gráfi ca padronizada e nu-
meração seriada, o que permiti rá a inserção de novos assuntos e, con-
sequentemente facilitará o colecionamento pelos usuários.

Nossos reconhecimentos às pessoas e insti tuições cujas parcerias, 
ao longo dos anos, possibilitaram a elaboração desta coleção.
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Introdução

O objeti vo desta publicação é orientar os produtores rurais sobre 
os procedimentos para converter seus atuais sistemas de produção de 
leite em Sistemas de Produção de Leite Orgânico. Não temos a preten-
são de ensinar os produtores a “como produzir leite”, apenas mostrar as 
diferenças entre um Sistema Convencional e um Sistema Orgânico.

Para os empreendedores que ainda não iniciaram sua ati vidade de 
produção de leite, esta publicação servirá para orientar a organização 
do seu sistema de produção já dentro das normas exigidas para a certi -
fi cação orgânica. 

Não entraremos nos detalhes da tecnologia de produção leiteira, 
mesmo porque, para isto, já existem várias fontes de consulta, como 
arti gos, livros, sites e consultores que elaboram projetos e dão a devida 
assistência técnica.

Respaldados pela legislação, descreveremos tanto as práti cas per-
miti das e recomendadas, quanto aquelas que são proibidas no sistema 
de Produção Orgânico. Assim o produtor, com seu próprio conhecimen-
to, poderá avaliar a possibilidade e a viabilidade de empreender na ati -
vidade de produção, benefi ciamento e comercialização de Produtos Or-
gânicos. 
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Aspectos Ambientais
Quanto aos aspectos ambientais, os sistemas orgânicos de produ-

ção devem buscar:
I- a manutenção das áreas de preservação permanente;
II- a atenuação da pressão exercida pelo humano sobre os ecossis-

temas naturais e modifi cados;
III- a proteção, a conservação e o uso racional dos recursos natu-

rais;
IV- o incremento da biodiversidade animal e vegetal; e

V– a regeneração de áreas degradadas.

Aspectos Econômicos
Quanto aos aspectos econômicos os sistemas orgânicos de produ-

ção devem buscar:
I- o melhoramento genéti co, visando à adaptabilidade às condi-

ções ambientais locais e rusti cidade;
II- a manutenção e a recuperação de variedades locais, tradicionais 

ou crioulas, ameaçadas pela erosão genéti ca;
III- a promoção e a manutenção do equilíbrio do sistema de pro-

dução como estratégia de promover e manter a sanidade dos animais e 
vegetais;

IV- a interação da produção animal e vegetal;
V- a valorização dos aspectos culturais e a regionalização da pro-

dução; e
VI– a promoção da saúde animal por meio de estratégias priorita-

riamente preventi vas.
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Aspectos Sociais
Quanto aos aspectos sociais, os sistemas orgânicos de produção 

devem buscar:
I- relações de trabalho fundamentadas nos direitos sociais deter-

minados pela Consti tuição Federal;
II- melhoria da qualidade de vida dos agentes envolvidos em toda 

a rede de produção orgânica; e
III- capacitação conti nuada dos agentes envolvidos em toda a rede 

de produção orgânica.

O que é Orgânico?
Segundo a Lei Federal nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, no 

seu arti go primeiro, “considera-se sistema orgânico de produção agro-
pecuária todo aquele em que se adotam técnicas específi cas, mediante 
a oti mização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos disponí-
veis e o respeito à integridade cultural das comunidades rurais, tendo 
por objeti vo a sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização 
dos bene� cios sociais, a minimização da dependência de energia não 
renovável, empregando, sempre que possível, métodos culturais, bio-
lógicos e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéti cos, 
a eliminação do uso de organismos geneti camente modifi cados e radia-
ções ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, processa-
mento, armazenamento, distribuição e comercialização, e a proteção do 
meio ambiente.”

No parágrafo primeiro desta mesma lei defi nem-se as fi nalidades 
dos sistemas orgânicos de produção, que são: 

I- a oferta de produtos saudáveis isentos de contaminantes inten-
cionais;

II- a preservação da diversidade biológica dos ecossistemas natu-
rais e a recomposição ou incremento da diversidade biológica dos ecos-
sistemas modifi cados em que se insere o sistema de produção;

III- incrementar a ati vidade biológica do solo;
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IV- promover um uso saudável do solo, da água e do ar; e reduzir 
ao mínimo todas as formas de contaminação desses elementos que pos-
sam resultar das práti cas agrícolas;

V- manter ou incrementar a ferti lidade do solo a longo prazo;
VI- a reciclagem de resíduos de origem orgânica, reduzindo ao mí-

nimo o emprego de recursos não renováveis;
VII- basear-se em recursos renováveis e em sistemas agrícolas or-

ganizados localmente;
VIII- incenti var a integração entre os diferentes segmentos da ca-

deia produti va e de consumo de produtos orgânicos e a regionalização 
da produção e comércio desses produtos;

IX- manipular os produtos agrícolas com base no uso de métodos 
de elaboração cuidadosos, com o propósito de manter a integridade or-
gânica e as qualidades vitais do produto em todas as etapas.

Por fi m, “considera-se produto da agricultura orgânica ou produto 
orgânico, seja ele in natura ou processado, aquele obti do em sistema 
orgânico de produção agropecuário ou oriundo de processo extrati vista 
sustentável e não prejudicial ao ecossistema local” (arti go segundo). E, 
“para sua comercialização, os produtos orgânicos deverão ser certi fi ca-
dos por organismo reconhecido ofi cialmente, segundo critérios estabe-
lecidos em regulamento” (arti go terceiro).

O regulamento técnico desta lei está descrito na Instrução Norma-
ti va nº 46, de 06 de outubro de 2011. Este Regulamento Técnico para 
os Sistemas Orgânicos de Produção Animal e Vegetal balizará toda esta 

publicação.

Cer� fi cação
De acordo com a lei, o “produto” para ser considerado “orgânico” 

deve ser produzido em um “sistema de produção orgânico”. Ou seja, é 
preciso converter a “propriedade” (total ou parcialmente) para um sis-
tema de produção orgânica.

A primeira ação do produtor, neste senti do, é escolher o ti po de 
certi fi cação. 
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Existem basicamente 3 (três) ti pos de Avaliação da Garanti a da 
Conformidade Orgânica (chamada genericamente de certi fi cação):

1) Controle Social na Venda Direta sem Cer� fi cação
O arti go 28 do Decreto 6.323, de 27 de dezembro de 2007, esti -

pula que “para que possam comercializar diretamente ao consumidor, 
sem certi fi cação, os “agricultores familiares” deverão estar vinculados a 
uma organização com controle social cadastrada no Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento ou em outro órgão fi scalizador fede-
ral, estadual ou distrital conveniado.”

Este sistema de avaliação não requer a colocação de selo nos pro-
dutos, mas uma declaração de que os produtos são oriundos de siste-
mas de produção orgânicos que deve fi car exposta, em local visível aos 
consumidores, nos postos de venda.

2) Organização Par� cipa� va de Avaliação da Conformi-
dade Orgânica–OPAC

Este ti po de certi fi cação funciona como uma certi fi cadora. A di-
ferença é que os próprios produtores, de forma parti cipati va, fazem a 
gestão da organização.

No caso da certi fi cação por OPAC, o produtor deve parti cipar ati va-
mente do grupo ou núcleo a que esti ver ligado, comparecendo a reuni-
ões periódicas e o próprio grupo garante a qualidade orgânica de seus 
produtos, sendo que todos fi scalizam todos e respondem juntos, se hou-
ver qualquer irregularidade. 

A vantagem deste sistema de avaliação da conformidade é que os 
custos podem fi car mais baixos que os da certi fi cação por auditoria. Ou-
tra vantagem é uma maior integração e troca de experiências entre os 
produtores, já que é um grupo de produtores da organização que fazem 
as visitas de avaliação.
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3) Cer� fi cação por Auditoria
Este ti po de avaliação da conformidade é feito por uma empresa 

cadastrada no Ministério da Agricultura, que fi scaliza o sistema de pro-
dução por meio de auditoria. 

Conversão
Após escolhido o ti po de certi fi cação, a propriedade rural passará 

por um processo de conversão conforme descrito a seguir:
A certi fi cadora enviará um ou mais auditores para uma visita de 

avaliação do processo de conversão. Nesta visita será feito o diagnósti -
co, onde serão levantados os dados da propriedade e da produção, fon-
tes de água, ati vidades desenvolvidas, insumos uti lizados, instalações, 
histórico, ati vidades desenvolvidas pelas propriedades vizinhas, entre 
outros. 

Este diagnósti co servirá de base para elaboração do “Plano do Ma-
nejo” e para determinar o “Período de conversão”, que vai da data de 
implantação do plano de manejo até a data da efeti va certi fi cação dos 
produtos e liberação dos mesmos para serem comercializados como or-
gânicos. 

O Plano de Manejo é o documento em que o produtor descreve 
como será o processo de conversão, ou seja, é a descrição das mudanças 
que serão feitas nas instalações e estrutura geral da propriedade, deta-
lhamento dos processos que serão implantados e dos insumos a serem 
uti lizados. 

O plano de manejo devera contemplar:
I- histórico de uti lização da área;
II- manutenção ou incremento da biodiversidade;
III- manejo dos resíduos;
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IV- conservação do solo e da água;
V- manejos da produção vegetal, tais como:
a) manejo fi tossanitário;
b) material de propagação;
c) instalações; e
d) nutrição.
VI- manejos da produção animal, tais como:
a) bem-estar animal;
b) plano para a promoção da saúde animal;
c) manejo sanitário;
d) nutrição, incluindo plano anual de alimentação;
e) reprodução e material de multi plicação;
f) evolução do plantel; e
g) instalações.
VII- manejo dos animais de serviço, subsistência, companhia, orna-

mentais e outros, de seus produtos, subprodutos ou dejetos sem fi ns de 
comercialização como orgânicos, sendo obrigatório o controle e autori-
zação pela certi fi cadora dos insumos usados nesses animais;

VIII- procedimentos para pós-produção, envase, armazenamento, 
processamento, transporte e comercialização;

IX- medidas para prevenção e miti gação de riscos de contaminação 
externa, inclusive Organismo Geneti camente Modifi cado-OGM e deri-
vados;

X- procedimentos que contemplem a aplicação das boas práti cas 
de produção;

XI- as inter-relações ambientais, econômicas e sociais;
XII- a ocupação da unidade de produção considerando os aspectos 

ambientais;
XIII- ações que visem evitar contaminações internas e externas, 

tais como:
a) medidas de proteção em relação às fontes de contaminantes 
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para áreas limítrofes com unidades de produção não orgânicas (exem-
plo: quebra-ventos); e

b) o controle da qualidade da água, dentro da unidade de produ-
ção, por meio de análises para verifi cação da contaminação química e 
microbiológica, que deverá ocorrer a critério da certi fi cadora. 

Na legislação, existem prazos mínimos de conversão e os relati vos 
à ati vidade leiteira estão descritos a seguir:

• 12 (doze) meses de manejo orgânico na produção vegetal de 
culturas anuais, para que a produção do ciclo subsequente seja 
considerada como orgânica;

• 12 (doze) meses de manejo orgânico ou pousio na produção 
vegetal de pastagens perenes.

• para bovinos, bubalinos, ovinos e caprinos leiteiros: pelo me-
nos 6 (seis) meses em sistema de manejo orgânico;

O início do período de conversão deverá ser estabelecido pela cer-
ti fi cadora. A decisão da data a ser considerada como ponto de parti da 
do período de conversão terá como base as informações levantadas nas 
inspeções ou visitas de controle interno que deverão verifi car a com-
pati bilidade da situação encontrada com os regulamentos técnicos, por 
meio de elementos comprobatórios, tais como:

I- declarações de órgãos ofi ciais relacionados às ati vidades agrope-
cuárias;

II- declarações de órgãos ambientais ofi ciais;
III- declarações de vizinhos, associações e outras organizações en-

volvidas com a rede de produção orgânica;
IV- análises laboratoriais;
V- fotos aéreas e imagens de satélite;
VI- inspeção in loco na área;
VII- documentos de aquisição de animais, sementes, mudas e ou-

tros insumos; e
VIII- verifi cação do conhecimento dos produtores e trabalhadores 

da unidade produti va quanto aos princípios, às práti cas e à regulamen-
tação da produção orgânica.
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Para que a produção animal seja considerada orgânica, deverá ser 
respeitado primeiramente o período de conversão da unidade de pro-
dução, insti tuindo-se, desde o início, o manejo orgânico dos animais, 
sem que seus produtos e subprodutos sejam considerados orgânicos. 
Somente depois de completado o período de conversão da área, terá 
início o período de conversão dos animais. 

A conversão parcial e a produção paralela da criação de animais 
de mesma espécie serão permiti das desde que tenham fi nalidades pro-
duti vas diferentes e apenas em áreas disti ntas e demarcadas, observa-
do o prazo máximo de cinco anos. A parti r deste período, o manejo de 
animais de espécies diferentes deverá acontecer, obrigatoriamente, em 
áreas disti ntas e devidamente demarcadas. 

A conversão parcial ou produção paralela deve ser autorizada pela 
certi fi cadora e será concedida em função dos seguintes critérios:

I- distância entre as áreas sob manejo orgânico e não orgânico;
II- posição topográfi ca das áreas, incluindo o percurso da água;
III- insumos uti lizados nas áreas não orgânicas, forma de aplicação 

e controle;
IV- demarcação específi ca da área não orgânica; e
V- facilidade de acesso para inspeção.
Na conversão parcial ou produção paralela, a unidade de produção 

deverá ser dividida em áreas, com demarcações defi nidas, sendo veda-
da a alternância de práti cas de manejo orgânico e não orgânico numa 
mesma área.

Os equipamentos de pulverização empregados em áreas e animais 
sob o manejo não orgânico não poderão ser usados em áreas e animais 
sob o manejo orgânico.

Os insumos uti lizados em cada uma das áreas, sob manejo orgânico 
e não orgânico, devem ser armazenados separadamente, perfeitamente 
identi fi cados e os não permiti dos para uso na agricultura orgânica não 
poderão ser armazenados na área de produção orgânica.

Os resíduos da produção animal não orgânico, seja da propriedade 
ou de fora dela, somente poderão ser uti lizados de acordo com o espe-
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cifi cado nas normas de produção vegetal dispostas neste Regulamento 
Técnico.

O produtor deverá comunicar a certi fi cadora, antes da colheita ou 
da obtenção do produto de origem animal, orgânicos e não orgânicos:

I- a data prevista da obtenção desses produtos;
II- os procedimentos de separação; e
III- a produção esti mada.

Rastreabilidade
É a práti ca de identi fi car o animal com o objeti vo de acompanhar 

toda a sua vida e resgatar o seu passado. Sendo assim, qualquer produto 
deste animal pode ser rastreado, ou seja, o processo é todo monitora-
do e em caso de problemas com os produtos, os erros serão facilmen-
te identi fi cados e corrigidos garanti ndo ao consumidor a qualidade dos 
produtos. 

A unidade de produção orgânica deverá possuir documentos e 
registros de procedimentos de todas as operações envolvidas na pro-
dução. Todos os documentos e registros deverão ser manti dos por um 
período mínimo de 5 (cinco) anos.

A rastreabilidade é um pré-requisito para a certi fi cação. 

Requisitos Gerais
Os sistemas orgânicos de produção animal devem buscar:
I- promover prioritariamente a saúde e o bem-estar animal em to-

das as fases do processo produti vo;
II- adotar técnicas sanitárias e práti cas de manejo preventi vas;
III- manter a higiene em todo o processo criatório, compa� vel com 

a legislação sanitária vigente e com o emprego de produtos permiti dos 
para uso na produção orgânica;

IV- oferecer alimentação nutriti va, saudável, de qualidade e em 
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quanti dade adequada de acordo com as exigências nutricionais de cada 
espécie;

V- ofertar água de qualidade e em quanti dade adequada, isenta 
de produtos químicos e agentes biológicos que possam comprometer 
a saúde e vigor dos animais, a qualidade dos produtos e dos recursos 
naturais, de acordo com os parâmetros especifi cados pela legislação vi-
gente;

VI- uti lizar instalações higiênicas, funcionais e adequadas a cada 
espécie animal e local de criação; e

VII- desti nar de forma ambientalmente adequada os resíduos da 
produção.

Aquisição dos Animais
Quando for necessário introduzir animais no sistema de produção, 

estes deverão ser provenientes de sistemas orgânicos. Na indisponibili-
dade, poderão ser adquiridos animais de sistemas não orgânicos, prefe-
rencialmente em conversão para o sistema orgânico. Toda aquisição de 
animais para início, reposição ou ampliação da produção animal deverá 
ser comunicada a certi fi cadora. 

Os animais introduzidos na unidade de produção orgânica devem 
ter idade mínima em que possam ser recriados sem a presença materna. 

Bem-Estar Animal
Os sistemas orgânicos de produção animal devem ser planejados 

de forma que respeitem as necessidades e o bem-estar dos animais.
Deve-se dar preferência por animais de raças adaptadas às condi-

ções climáti cas e ao ti po do manejo empregado. 
As cinco liberdades para o bem-estar animal devem ser respeita-

das, sendo elas:
I- a liberdade nutricional: os animais devem estar livres de sede, 

fome e desnutrição;
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II- a liberdade sanitária: os animais devem estar livres de feridas e 
enfermidades;

III- a liberdade de comportamento: os animais devem ter liberdade 
para expressar os comportamentos naturais da espécie;

IV- a liberdade psicológica: os animais devem estar livres de sensa-
ção de medo e de ansiedade; e

V- a liberdade ambiental: os animais devem ter liberdade de movi-
mentos em instalações que sejam adequadas a sua espécie.

As instalações devem ser projetadas e todo manejo deve ser rea-
lizado de forma a não gerar estresse aos animais, sendo que qualquer 
desvio de comportamento detectado deverá ser objeto de avaliação e 
possível redefi nição, pela certi fi cadora, de procedimentos de manejo e 
densidades animais uti lizadas.

Alimentação
Os sistemas orgânicos de produção animal deverão uti lizar alimen-

tação da própria unidade de produção ou de outra com manejo orgâni-
co. Em casos de escassez ou em condições especiais, de acordo com o 
Plano de Manejo Orgânico acordado entre o produtor e a certi fi cadora, 
será permiti da a uti lização de alimentos não orgânicos na proporção da 
ingestão diária, com base na matéria seca, de:

I- até 15% para animais ruminantes; e
II- até 20% para animais não ruminantes (bezerros até 3 meses de 

vida).
É proibida a alimentação forçada dos animais.
Para os animais leiteiros deverão ser uti lizados ao máximo os sis-

temas de pastagem, sendo que as forragens frescas, secas ou ensiladas 
deverão consti tuir pelo menos 60% da matéria seca que compõe sua 
dieta, permiti ndo-se redução dessa percentagem para 50% aos animais 
em produção leiteira, durante um período máximo de três meses a par-
ti r do início da lactação.

Aditi vos como: bactérias lácti cas, acéti cas, fórmicas e propiônicas 
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(ou seus produtos naturais ácidos), mediante autorização da certi fi cado-
ra, podem ser uti lizados na produção de silagem, quando as condições 
não permitem a fermentação natural, 

Os aditi vos e os auxiliares tecnológicos uti lizados devem ser prove-
nientes de fontes naturais e não poderão apresentar moléculas de ácido 
desoxirribonucleico–DNA e ácido ribonucleico-RNA recombinante ou 
proteína resultante de modifi cação genéti ca em seu produto fi nal. Ou-
tras substâncias somente poderão ser uti lizadas na alimentação animal 
se constantes da relação estabelecida no Anexo III da IN 46 e mediante 
prévia aprovação pela certi fi cadora. 

O uso de suplementos minerais e vitamínicos é permiti do na pro-
dução orgânica, já a “Ureia Pecuária”, que é um composto nitrogenado 
sintéti co, é proibida. 

Os jovens lactentes deverão ser amamentados pela mãe ou por 
fêmea substi tuta. Na impossibilidade do aleitamento natural, será per-
miti do o uso de alimentação arti fi cial, preferencialmente com leite da 
mesma espécie animal. Em ambos os casos o período de aleitamento 
deve ser de, no mínimo:

I- 90 (noventa) dias para bovinos, bubalinos e equídeos;
II- 45 (quarenta e cinco) dias para ovinos e caprinos.

Ambiente de Criação
Os animais deverão preferencialmente ser criados em regime de 

vida livre. Não será permiti da a retenção permanente em gaiolas, gal-
pões, estábulos, correntes, cordas ou qualquer outro método restriti vo 
aos animais.

No caso de animais abrigados em instalações, deve ser facultada 
a eles a possibilidade de saída para área externa com forragem verde 
por pelo menos 6 (seis) horas no período diurno, salvo em situações 
especiais de enfermidades, endemias ou alterações climáti cas severas, 
devendo ser comunicada à certi fi cadora.

Em todos os casos, as densidades animais devem estar de acordo 
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com as determinações da IN 46 e os ambientes de criação deverão dis-
por de áreas que assegurem aos animais:

I- assumirem seus movimentos naturais, o contato social e descan-
so;

II- alimentação, ritual reproduti vo, reprodução e proteção, em con-
dições que garantam a saúde e o bem-estar animal; e

III- acesso a pastagem ou área de circulação ao ar livre, com vege-
tação arbórea sufi ciente para garanti r sombra a todos os animais sem 
que esses tenham que disputar espaço.  

As densidades máximas dos animais em área externa deverão obe-
decer a proporção de 500 m² por 100 kg de peso vivo para ruminantes; 
por exemplo: uma vaca de 500 kg precisaria de uma área de 2.500 m2. 
Então, em um hectare caberiam, no máximo, 4 (quatro) vacas. 

As pastagens devem ser compostas por vegetação arbórea e pro-
piciar sombreamento necessário ao bem-estar em pastejo. Em caso 
de pastagens sem sombreamento, determina-se um prazo de 5 (cinco) 
anos para estabelecimento de vegetação arbórea sufi ciente e, durante 
este período, poderá ser uti lizado sombreamento arti fi cial. Quando da 
uti lização de áreas de lavoura como opção de pastoreio, poderá ser uti -
lizado o sombreamento arti fi cial.

No caso de pastagens culti vadas, dever-se-á adotar o consórcio ou 
a rotação de culturas, ou ambos. 

Quando necessárias, as instalações para os animais deverão dispor 
de condições de temperatura, umidade, iluminação e venti lação que ga-
rantam o bem-estar animal, respeitando as densidades máximas abaixo:

I- para vacas de leite, o alojamento deve respeitar a relação de, no 
mínimo, 6 m² para cada animal;

II- para bovinos de corte, o alojamento deve respeitar a relação de, 
no mínimo, 1,5 m² para cada 100 kg de peso vivo dos animais; (serve 
para animais de leite em recria);

III- para ovelhas e cabras, a área de abrigo deve respeitar a relação 
de, no mínimo, 1,5 m² para cada animal de reprodução e de 0,5 m² para 
cada animal jovem.
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A cama para os animais deverá ser oferecida seca e limpa. Na con-
fecção das camas, os materiais uti lizados devem ser naturais e livres de 
resíduos de substâncias não permiti das para uso em sistemas orgânicos 
de produção.

A cerca elétrica é permiti da desde que sejam respeitadas as medi-
das de segurança com relação ao seu uso.

As instalações, os equipamentos e os utensílios devem ser manti -
dos limpos e desinfetados adequadamente, uti lizando apenas as subs-
tâncias permiti das que constem no Anexo I da IN 46. 

As instalações de armazenagem e manipulação de dejetos, incluin-
do as áreas de compostagem, deverão ser projetadas, implantadas e 
operadas de maneira a impedir a contaminação das águas subterrâneas 
e superfi ciais.

A madeira para instalações e equipamentos deve ser proveniente 
de extração legal, e, se tratada, deve ser com substâncias e métodos de 
aplicação que minimizem os riscos de contaminação aos animais, seus 
produtos e subprodutos. Para uso de madeira tratada, é necessária au-
torização da certi fi cadora.

Manejo dos Animais
O manejo deve ser realizado de forma calma, tranquila e sem agi-

tações, sendo vedado o uso de instrumentos que possam causar medo 
ou sofrimento aos animais.

O uso de inseminação arti fi cial é permiti do. As técnicas de trans-
ferência de embrião, ferti lização in vitro, sincronização de cio e outras 
técnicas que uti lizem indução hormonal arti fi cial são proibidas.

O corte de ponta de chifres, a castração, o mochamento e as mar-
cações, quando realmente necessários, deverão ser efetuados na idade 
apropriada, visando reduzir processos dolorosos e acelerar o tempo de 
recuperação. Estas práti cas, bem como o uso de anestésicos, nos casos 
em que sejam necessários para executá-las, deverão ser aprovadas pre-
viamente pela certi fi cadora. 
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A descorna de animais e outras muti lações são proibidas. Vale 
lembrar que a descorna é a reti rada de chifres em animais adultos e o 
mochamento é uma técnica que impede o nascimento dos chifres (rea-
lizada nos bezerros). 

O uso de anestésico poderá ser feito em animais que necessitem 
ser sacrifi cados. 

O uso de es� mulos elétricos ou tranquilizantes quimiossintéti cos 
no manejo de animais não é permiti do.

Uti lizar em serviços animais feridos, enfermos, fracos ou extenua-
dos é proibido, assim como, obrigar animais de serviço a trabalhos ex-
cessivos ou superiores às suas forças por meio de torturas ou casti gos.

A doma de animais, quando feita em unidades de produção orgâni-
ca, deve ser realizada seguindo os princípios da doma racional.

O transporte, o pré-abate e o abate dos animais, inclusive animais 
doentes ou descartados, deverá atender ao seguinte:

I- princípios de respeito ao bem-estar animal;
II- redução de processos dolorosos;
III- procedimentos de abate humanitário; e
IV- a legislação específi ca.
Não é permiti do manter, conduzir ou transportar animais, por 

qualquer meio de locomoção, de forma inadequada ou de qualquer ou-
tro modo que lhes produza sofrimento. O tempo máximo para manter 
os animais embarcados sem água e alimento é de 12 (doze) horas.

Nas exposições e aglomerações, nos mercados e outros locais de 
venda, deverão ser atendidos os princípios de bem-estar e necessidades 
fi siológicas de cada espécie animal, atendendo legislação específi ca.

Sanidade Animal
O princípio da prevenção é preconizado para obtenção e manuten-

ção da saúde dos animais. Deve-se uti lizar alimentação adequada, exer-
cícios regulares e acesso a pastagem, os quais têm o efeito de promover 
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as defesas imunológicas dos animais. 
O sistema de pastejo deve ser preferencialmente rotati vo para con-

trole de parasitoses.
Para promover a saúde do rebanho, faz-se necessária a elaboração 

de um plano para promoção da saúde animal, que deverá identi fi car 
os riscos e as estratégias para promoção e manutenção da saúde ani-
mal. Além disso, deve prever o registro e a prospecção de indicadores 
de morbidade, mortalidade e incidências das principais afecções na cria-
ção, bem como conter as medidas preventi vas adotadas para o controle 
das enfermidades regionais e comuns à espécie, assim como medidas 
de biossegurança para a propriedade.

As vacinas obrigatórias “são permi� das” e deverão ser feitas, afi -
nal são elas o melhor e mais barato meio de prevenção das doenças.

Somente poderão ser uti lizadas na prevenção e tratamento de en-
fermidades as substâncias constantes no Anexo II da IN 46.

O uso de produtos quimiossintéti cos arti fi ciais, hormônios, bem 
como qualquer produto proveniente de organismos geneti camente mo-
difi cados é proibido. Estes somente serão permiti dos para fi ns terapêu-
ti cos e deverão respeitar as condicionantes que serão descritas a seguir:

É obrigatório o registro em livro específi co, a ser manti do na unida-
de de produção, de toda terapêuti ca uti lizada nos animais, constando, 
no mínimo, as seguintes informações:

I- data de aplicação;
II- período de tratamento;
III- identi fi cação do animal; e
IV- princípio ati vo do produto uti lizado.
No caso de doenças ou ferimentos em que o uso das substâncias 

permiti das no Anexo II da IN 46 não esteja surti ndo efeito e o animal 
esteja em sofrimento ou risco de morte, excepcionalmente poderão 
ser uti lizados produtos quimiossintéti cos arti fi ciais. Quando se fi zer uso 
destes produtos, o período de carência a ser respeitado, deverá ser 
duas vezes o período de carência es� pulado na bula do produto e, em 
qualquer caso, ser no mínimo de 96 horas.
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A uti lização de produtos quimiossintéti cos arti fi ciais deverá ser 
sempre informada à certi fi cadora, no prazo estabelecido por eles, que 
avaliarão a perti nência de sua excepcionalidade e justi fi cati va. Cada ani-
mal só poderá ser tratado com medicamentos não permiti dos para uso 
na produção orgânica por, no máximo, duas vezes no período de um 
ano. Se houver necessidade de se efetuar um número maior de trata-
mentos, o animal deverá ser reti rado do sistema orgânico.

Durante o tratamento e no período de carência, o animal deverá 
ser identi fi cado e alojado em ambiente isolado do contato com os ou-
tros animais, obedecendo à densidade estabelecida para cada espécie 
animal, sendo que ele, seus produtos, subprodutos e dejetos não pode-
rão ser vendidos ou uti lizados como orgânicos.

Produção Vegetal
A produção de forrageiras para atender a produção animal orgâni-

ca também deve ser orgânica. Portanto, trataremos sobre as normas da 
produção vegetal orgânica, com base na IN 46. 

1) Obje� vos
Os sistemas orgânicos de produção vegetal devem priorizar:
I- a uti lização de material de propagação originário de espécies 

vegetais adaptadas às condições edafoclimáti cas locais e tolerantes a 
pragas e doenças;

II- a reciclagem de matéria orgânica como base para a manutenção 
da ferti lidade do solo e a nutrição das plantas;

III- a manutenção da ati vidade biológica do solo, o equilíbrio de 
nutrientes e a qualidade da água;

IV- a adoção de manejo de pragas e doenças que:
a) respeite o desenvolvimento natural das plantas;
b) respeite a sustentabilidade ambiental;
c) respeite a saúde humana e animal, inclusive em sua fase de ar-

mazenamento; e



25Leite orgânico: caminhos para conversão

d) privilegie métodos culturais, � sicos e biológicos.
V- a uti lização de insumos que, em seu processo de obtenção, uti -

lização e armazenamento, não comprometam a estabilidade do habitat 
natural e do agroecossistema, não representando ameaça ao meio am-
biente e à saúde humana e animal.

2) Manejo
A diversidade na produção vegetal deverá ser assegurada, no míni-

mo, pela práti ca de associação de culturas a parti r das técnicas de rota-
ção e consórcios. Para culturas perenes, a diversidade deverá ser asse-
gurada, no mínimo, pela manutenção de cobertura viva do solo.

A irrigação e a aplicação de insumos devem ser realizadas de for-
ma a evitar desperdícios e poluição da água de super� cie ou do lençol 
freáti co. Nas ati vidades de pós-colheita, a unidade de produção deve 
instalar sistemas que permitam o uso e a reciclagem da água e dos resí-
duos, evitando o desperdício e a contaminação química e biológica do 
ambiente.

As instalações de armazenagem e manipulação de esterco, incluin-
do as áreas de compostagem, deverão ser projetadas, implantadas e 
operadas de maneira a prevenir a contaminação das águas subterrâneas 
e superfi ciais.

O uso de reguladores sintéti cos de crescimento é proibido na pro-
dução vegetal orgânica. Os similares encontrados na natureza são per-
miti dos, desde que obedeçam ao mesmo modo de ação dos reguladores 
de origem natural ou biológica, respeitados os princípios da produção 
orgânica.

3) Sementes e Mudas
As sementes e mudas deverão ser oriundas de sistemas orgânicos. 

As certi fi cadoras, caso constatem a indisponibilidade de sementes e mu-
das oriundas de sistemas orgânicos, ou a inadequação das existentes à 
situação ecológica da unidade de produção, poderão autorizar a uti liza-
ção de outros materiais disponíveis no mercado, dando preferência aos 
que não tenham recebido tratamento com agrotóxicos ou com outros 
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insumos não permiti dos nos anexos da IN 46, excetuando-se os brotos 
comes� veis, que somente podem ser produzidos com sementes orgâni-
cas.

O uso de agrotóxico sintéti co no tratamento e armazenagem de 
sementes e mudas orgânicas é proibido.

A uti lização de organismos geneti camente modifi cados é proibida 
em sistemas orgânicos de produção vegetal.

4) Fer� lidade do Solo e Fer� lização
Somente é permiti da a uti lização de ferti lizantes, correti vos e ino-

culantes que sejam consti tuídos por substâncias autorizadas no Anexo 
V da IN 46 e de acordo com a necessidade de uso prevista no Plano 
de Manejo Orgânico. A uti lização desses insumos deverá ser autorizada 
pela certi fi cadora, que deve especifi car:

I- as matérias-primas e o processo de obtenção do produto;
II- a quanti dade aplicada; e
III- a necessidade de análise laboratorial em caso de suspeita de 

contaminação.
Em caso de suspeita de contaminação dos insumos, deverá ser exi-

gida, pela certi fi cadora, a análise laboratorial e, se constatada a conta-
minação, estes não poderão ser uti lizados. 

Deverão ser manti dos registros e identi fi cações, detalhados e atu-
alizados, das práti cas de manejo e insumos uti lizados nos sistemas de 
produção orgânica.

5) Manejo de Pragas
Somente poderão ser uti lizadas, para o manejo de pragas, as subs-

tâncias e práti cas elencadas no Anexo VII da IN 46. As substâncias e prá-
ti cas devem ter o seu uso autorizado pela certi fi cadora.

Os insumos desti nados ao controle de pragas não deverão gerar 
resíduos, nos seus produtos fi nais, que possam acumular-se em organis-
mos vivos ou conter contaminantes maléfi cos à saúde humana, animal 
ou do ecossistema.
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O uso de agrotóxicos sintéti cos, irradiações ionizantes para comba-
te ou prevenção de pragas e doenças é proibido, inclusive na armazena-
gem. Também os insumos que possuam propriedades mutagênicas ou 
carcinogênicas são proibidos.

O processo de obtenção das substâncias não deve afetar a estabi-
lidade do habitat natural nem a manutenção da biodiversidade original 
da área de extração. Não devem ser prejudiciais nem produzir impacto 
negati vo prolongado sobre o meio ambiente, assim como não deverão 
acarretar poluição da água superfi cial ou subterrânea, do ar ou do solo. 
E sejam avaliados todos os estágios durante o processamento, uso e de-
composição da substância, sendo consideradas as seguintes caracterís-
ti cas:

a) todas as substâncias devem ser degradáveis a gás carbônico, 
água ou a sua forma mineral;

b) as substâncias com elevada toxicidade aos organismos, que não 
sejam alvo de sua ação principal, deverão possuir meia vida de, no má-
ximo, 5 (cinco) dias; e

c) as substâncias naturais não tóxicas não necessitarão apresentar 
degradabilidade dentro de prazos limitados;

As substâncias não devem produzir efeitos negati vos sobre aspec-
tos da qualidade do produto tais como paladar, capacidade de armaze-
namento e aparência; e nem infl uência negati va sobre o desempenho 
natural ou sobre as funções orgânicas dos animais criados na unidade 
de produção.

O uso de uma substância poderá ser restrito a culturas, criações, 
regiões e condições específi cas de uti lização. Quando da inclusão das 
substâncias quimicamente idênti cas aos produtos naturais, deverão ser 
considerados os aspectos ecológicos, técnicos e econômicos.

Quando as substâncias apresentarem toxicidade a organismos que 
não sejam alvo de sua ação principal, será necessário estabelecer restri-
ções para seu uso, a fi m de garanti r a sobrevivência daqueles organis-
mos. Deverão ser estabelecidas as dosagens máximas a serem aplicadas 
e quando não for possível adotar as medidas restriti vas cabíveis, o uso 
da substância deverá ser proibido.
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Mercado
Todo produto, para conquistar o mercado, precisa de regularidade, 

qualidade e quanti dade (escala). O produto orgânico não é diferente. 
Quando o produtor for elaborar um “plano de negócios” isto deve ser 
levado em consideração.

Produtos de origem animal, como o leite, não podem ser comer-
cializados sem processamento e precisam ser registrados nos Serviços 
de Inspeção: Municipal (SIM), Estadual (SIE e SISB) ou Federal (SIF). Sem 
o registro os produtos não podem ser transportados, nem comercializa-
dos.

Aproveitando os nichos de mercado e os circuitos curtos de comer-
cialização, o leite orgânico pode ser produzido, processado e comerciali-
zado pelo próprio produtor individualmente. Porém, deve-se analisar os 
custos de toda esta cadeia, para verifi car a viabilidade econômica. 

Vale lembrar que, neste caso, o produtor terá que fazer a gestão do 
processo produti vo, do benefi ciamento, da logísti ca de distribuição e da 
comercialização. Administrar adequadamente todas estas etapas requer 
habilidades diversas e demanda muito tempo, portanto, é necessário 
avaliar os custos e bene� cios em tomar para si a execução de todas as 
etapas do negócio.

Outra solução seria a formação de cooperati vas para organizar a 
cadeia de produção. Assim, o produtor poderia se concentrar no que 
ele faz de melhor, que é produzir com qualidade, e as outras etapas do 
processo seriam transferidas para a cooperati va. Isto garanti ria a quan-
ti dade (escala) e a regularidade.
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Anexos
Os anexos citados no texto desta publicação devem ser consultados 

no site do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento–MAPA. 
Por manter constante atualização de informações relati vas à ati vidade 
agropecuária, este é um meio seguro para o produtor certi fi car-se da le-
gislação vigente e consultar listas de substâncias permiti das e proibidas 
no manejo da Produção Orgânica. 

Na seção de “Orgânicos” o leitor encontrará diversas informações 
sobre os Sistemas Orgânicos de Produção, Certi fi cação, Comercialização 
e outros. 

htt p://www.agricultura.gov.br/assuntos/sustentabilidade/organi-
cos 

O link para acessar a legislação é: htt p://www.agricultura.gov.br/
assuntos/sustentabilidade/organicos/legislacao-organicos
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